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RECURSO NR.: 77.418 - IRF ANOS - 1999 E 1990

RECORRENTE : AUTOMEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RECORRIDA : DRF em SOROCABA - SP

CMFL/

IR FONTE SOBRE O LUCRO LIQUIDO DA PESSOA aURIDICA
EXERCICIO DE 90/91 - O lucro liquido apurado e
disposiflo dos sócios no encerramento do período ba-
se, sujeita-se ao IR Fonte na aliquota de 8%. Recur-
so nWo provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUTOMEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessffes, em 13 de setembro de 1994

VERINALDO H	 bA SILVA - PRESIDENTE

%
G ERTILONG's BASTOS	 - RELATOR

VISTO EM ri&so	 O RIBEIRO COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

sEssno DE: 2 APP 199	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JOSE DO NASCIMENTO DIAS, RUBENS MACHADO DA SILVA (suplente con-

vocado) e HISSAO ARITA. Ausentes os conselheiros LUIZ EDMUNDO CAR-

DOSO BARBOSA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER e AFONSO CELSO MAT-

TOS LOURENÇO.
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RECORRENTE : AUTOMEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELeTORIO

Trata o AI de fls. 17 do lançamento do IR Fonte sobre o

Lucro Liquido relativo ao Ex. 90 e apropriaçXo a maior no Ex. 91 do

valor do encargo de correflo monetária do Balanço sobre o lucro acumu-

lado, conforme Termo de ConstataçWo 02 e 03, fls. 8 e 10.

Na impugnaflo de fls. 24/26 o contribuinte argumenta no

sentido da ilegalidade do lançamento por que no havendo distribuiçXo

do lucro, inexistia a disponibilidade econômica e jurídica de que tra-

ta o art. 43 do CTN.

Na informaflo fiscal de fls. 28/29, o autuante contesta
a argumentaçWo do contribuinte assim:

"Na obrigaçWo tributária criada pela Lei 7713/88, o su-
jeito passivo no é a empresa que obtem seu lucro e sim
os sócios da mesma, visto que sua incidência é de 8% do
lucro liquido, devendo, portanto, ser subtraída do mon-
tante do lucro líquido que está a disposiçXo dos sócios
e recolhidos, ficando a empresa, como mera intermediá-
ria na operaçXos nXo importando qual foi a destinaçgo
dada ao lucro, se capitalizado, se distribuído ou qual-
quer outro fim".

Assim, segundo o autuante, houve disponibilidade econô-

mica por parte da empresa e por parte dos sócios que tiveram a sua

disposiçWo o lucro apurado pela empresa.

No julgamento, o sentenciante "a quo" considerou devido

o lançamento, expendendo suas consideraçaes às fls. 31.

Cientificado do julgamento, conforme documento de fls.

37, a autuada apresentou seu recurso.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS, Relator

O recurso observou o prazo previsto no art. 33 do Dec.

70.235/72 e por consequencia o pressuposto para a sua admissibilidade.

Segundo o mesmo a tributaçWo levada a efeito improcede

por que a Lei 7.713/88 nato aguarda parámetro com a ConstituiçWo Fede-

ral e porque no houve quaisquer distribuicaes de valores aos sócios.

Pelo exposto, e, considerando a efetividade da nWo ob-

servància das disposiçffes legais vigentes, o meu VOTO é pela validade

do lançamento e NO provimento do recurso.

Brasília-DF., 13 de setembro de 1994

'-1111now
GIL" RTO nmILL O BASTOS - RELATOR
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